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Licitação Eletrônica 008/2024 – Processo Administrativo 038/2024 

 

MM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) nº 46.995.184/0001-78, com 
sede na Rua Estanho, Nº 199, Vila da Prata – Manaus/AM, neste ato representada por 
seu administrador Max Moldes da Silva, inscrito no CPF 956.261.312-72, vem, 
tempestivamente, apresentar CONTRARRAZÕES aos Recursos Administrativos 
interpostos por C. DE A. M. CASTELLIANO e Prospecta Serviços e Engenharia Ltda, as 
quais seguem em anexo. 

 

 

Nestes termos, 

PEDE DEFERIMENTO 

João Pessoa (PB), data da assinatura digital. 

 

 

 

 

MAX MOLDES DA SILVA 

CPF: 956.261.312-72 

 

 

 

 

 



RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Recorrentes: C. DE A. M. CASTELLIANO e Prospecta Serviços e Engenharia Ltda 
Recorrida: MM Serviços De Engenharia E Representação Comercial Ltda. 
Licitação Eletrônica 008/2024 – Processo Administrativo 038/2024 
 
 

CONTRARRAZÕES 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 
 

A Empresa recorrida foi declarada vencedora do Certame Licitatório 008/2024 
pela Comissão de Processo Licitatório PB Gás. Contudo, a decisão da Comissão foi 
desafiada por recursos administrativos interpostos por C. DE A. M. CASTELLIANO e 
Prospecta Serviços e Engenharia Ltda. A Comissão de Licitação abriu prazo para que 
a recorrida apresente contrarrazões, notificação recebida em 23 de setembro de 
2024, cujo prazo se encerra em 27/09/2024.  

Desta forma, a apresentação das contrarrazões se revela tempestiva e merece 
ser processada para que o resultado julgado pela Comissão de Licitação seja mantido 
em todos os seus termos. 

 

2. DOS FATOS  

Inicialmente, a empresa C. DE A. M. CASTELLIANO, que havia apresentado a 
melhor proposta financeira, foi desclassificada ao não conseguir comprovar a 
qualificação técnica exigida durante a solicitação de documentos para habilitação e 
readequação de preços. 

A Prospecta Serviços e Engenharia Ltda., por sua vez, também foi 
desclassificada, ao ser convocada pela ordem de remanejamento, por inconsistências 
na proposta, especialmente na alocação de custos do engenheiro. A empresa alegou 
que o valor para um Profissional de Suporte Técnico ao Varejo baseava-se no piso 
salarial do CREA/CONFEA e que os custos deveriam ser acumulados entre os itens 1.1 
e 1.2, o que não foi aceito. O item 1.2, que deveria cobrir a remuneração total do 
profissional, apresentava um valor insuficiente. 



Após as desclassificações, a empresa Recorrida foi habilitada e venceu a 
Licitação Eletrônica 008/2024. Insatisfeitas, as recorrentes apresentaram Recurso 
Administrativo. 

Enquanto a empresa C. DE A. M. CASTELLIANO recorre para que seja analisada 
e revista a decisão de inabilitação retificando o resultado e declarando-a vencedora, 
a Prospecta Serviços e Engenharia questiona sua desclassificação no certame 
licitatório e a escolha da MM Serviços de Engenharia e Representação Comercial 
Ltda. como vencedora.  Alega a suposta exequibilidade de sua proposta, falta de 
capacidade técnica da empresa vencedora, conluio entre licitantes e suposta afronta 
a princípios administrativos.  

Em resposta, as presentes contrarrazões demonstram que as propostas de 
ambas as empresas são inexequíveis, que a empresa vencedora demonstrou plena 
capacidade técnica, não havendo qualquer conluio, e que não houve afronta aos 
princípios administrativos. 

 

3. DA INEXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS OFERTADAS 

A Prospecta Serviços e Engenharia insiste na viabilidade de sua proposta, 
alegando que o preço por ela ofertado seria exequível. Contudo, após cuidadosa 
análise, fica evidenciado que os valores apresentados pela Prospecta não são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

O descompasso entre os preços unitários indicados na Planilha de Preços 
Unitários (PPU) da recorrente subestima os custos necessários para a prestação 
dos serviços, especialmente quanto à remuneração do profissional de suporte 
técnico ao varejo residencial e comercial.  

O edital prevê que o valor atribuído ao item 1.2 corresponde a 39% do valor 
total do contrato. A alocação de apenas R$ 11.862,50 mensais, representando 39% 
do valor total, é claramente inviável, considerando que esse montante seria 
insuficiente para arcar com os custos de remuneração e encargos sociais do 
profissional especializado exigido pelo edital. Tal subestimação torna o preço 
inexequível, uma vez que não cobre os custos reais necessários para a execução 
do serviço, colocando em risco a viabilidade da proposta e a correta execução do 
contrato. 

Além disso, a justificativa apresentada pela Prospecta, de que os encargos 
trabalhistas poderiam ser reduzidos por meio da contratação de profissionais 
como Pessoa Jurídica (PJ), não assegura a exequibilidade do contrato.  

Persiste ainda na possibilidade de remanejamento de custos entre itens da 
planilha, mesmo já tendo sido informado pelo Agente de Licitação que essa 



prática não é permitida, sendo incontestável a inexequibilidade, mesmo porque 
além dos custos com o engenheiro, que já demonstram que a proposta 
apresentada pela Prospecta não é suficiente para cobri-los, é necessário 
considerar que o contrato exige a presença de um supervisor (nível superior) e 
um agente comercial (com experiência). Somam-se a isso os custos logísticos 
necessários para a locomoção de ambos, além dos custos administrativos básicos. 
Diante disso, é evidente que os preços ofertados pelas duas recorrentes são 
inexequíveis.    

Vale destacar que a Prospecta apresentou no Pregão Eletrônico 013-23, no 
início de 2024, um preço de R$ 1.350.000,00 para o mesmo objeto contratual e 
exigências. No entanto, apenas seis meses depois, a mesma empresa oferece ao 
mesmo órgão um preço de R$ 730.000,00, uma redução de quase 50%. Tal 
diferença substancial é, no mínimo, suspeita.  

A redução drástica no valor da proposta sugere inexequibilidade e esse 
comportamento levanta dúvidas quanto à viabilidade financeira da execução do 
contrato. O desespero por vencer o certame não pode comprometer o interesse 
público, já que propostas inexequíveis inevitavelmente geram desequilíbrio 
financeiro ao longo da execução, prejudicando tanto o contrato quanto a 
Administração. 

Uma simples consulta ao preço de referência do órgão poderia encerrar a 
discussão e demonstrar a inexequibilidade dos preços ofertados, ressalvando 
que, até o presente momento, esse valor permanece sigiloso, portanto, 
desconhecemos o montante exato. No entanto, considerando que a proposta da 
MM Serviços de Engenharia e Representação Comercial Ltda., no valor de R$ 
1.435.583,36, foi aceita, sabe-se que tal valor é, necessariamente, inferior ou igual 
ao teto estabelecido pelo órgão. 

Partindo dessa análise e considerando a hipótese mais restritiva, ou seja, 
que o preço máximo do órgão seja o ofertado pela MM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA no valor de R$ 1.435.583,36 
e aplicando o disposto no artigo 56 da Lei 13.303, §3º, inciso II, que estabelece que 
nas licitações de obras e serviços de engenharia, são consideradas inexequíveis as 
propostas com valores inferiores a 70% do valor estimado pela empresa pública 
ou sociedade de economia mista, chegamos à conclusão de que o menor preço 
possível seria de R$ 1.004.908,45. Esse valor, no entanto, provavelmente não 
permitiria qualquer retorno financeiro para a contratada, o que não seria saudável 
para a manutenção do contrato.      

Essa análise é fundamental quando se trata de garantir o equilíbrio 
contratual e a exequibilidade da proposta. A própria recorrente, Prospecta 



Serviços e Engenharia Ltda., destaca no processo a importância de cumprir 
integralmente o contrato, reforçando a relevância dessa questão 

E, ainda, a referida apresenta um Atestado de Capacidade Técnica emitido 
pela COMPAGAS (Companhia Paranaense de Gás), relativo a um contrato de R$ 
2.000.000,00 com duração prevista de 24 meses (de 06/06/2023 a 05/06/2025). No 
entanto, o contrato foi encerrado antecipadamente, em 24/03/2024, após apenas 
10 meses, com um faturamento de R$ 299.934,65. Este valor está muito aquém do 
esperado, considerando que o valor médio mensal previsto seria de R$ 83.000,00, 
totalizando cerca de R$ 800.000,00 nos 10 meses.  

Essa discrepância demonstra que, no caso da COMPAGAS, quem 
provavelmente saiu prejudicado foi a companhia de gás e seus clientes, haja visto 
que o objeto contratual não foi entregue, isto posto pelo próprio atestado. Isso 
evidencia o risco que a PB Gás corre ao firmar um contrato com uma empresa que, 
claramente, não apresentou propostas viáveis financeiramente, o que 
compromete o interesse público. É importante considerar o quanto seria 
prejudicial para um órgão, após meses de estudos mercadológicos, análises 
jurídicas e financeiras, ver seus objetivos estratégicos frustrados devido à 
assinatura de um contrato com uma empresa incapaz de cumprir o objeto 
contratual, simplesmente porque os valores apresentados são insustentáveis. 

Agora, no tocante ao recurso interposto pela empresa C. de A. M. 
Castelliano, mesmo que este seja acolhido e sua qualificação técnica seja 
reconhecida, é importante ressaltar que os preços ofertados por ela são também 
claramente inexequíveis. O valor da proposta é significativamente inferior ao 
necessário para a adequada realização do contrato. 

Acerca do tema, o entendimento jurisprudencial e do Tribunal de Contas 
da União (TCU) em relação às propostas inexequíveis em licitações busca garantir 
a integridade dos processos licitatórios e a segurança da administração pública, 
se entende que a inexequibilidade de propostas pode ser presumida, cabendo à 
empresa comprovar a sua viabilidade (Súmula 262 TCU1), o que não foi 
devidamente demonstrado pela recorrente, sendo claro que, ainda que 
apresente proposta com valores inferiores aos dos concorrentes, não pode ser 
aceita pela Administração por comprometer a correta execução do contrato e, 
consequentemente, os interesses públicos envolvidos, assim determina o artigo 
59 da Lei nº 14.133\20212. 

 
1 O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de 
inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta”. 
2 Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 



4. DA INQUESTIONAVEL CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA VENCEDORA 

A empresa MM Serviços de Engenharia e Representação Comercial Ltda. 
comprovou cabalmente sua capacidade técnica, atendendo todas as exigências 
editalícias. O atestado de capacidade técnica apresentado pela MM, emitido por 
empresa idônea, confirma a experiência da empresa na execução de serviços 
similares aos descritos no objeto licitatório, conforme laudo já anexado, vejamos: 

 

 

 

A Prospecta tenta desqualificar o atestado técnico apresentado pela 
vencedora, alegando que ele não comprova a captação de clientes e levanta 
suspeitas infundadas de conluio com outra licitante, baseando-se apenas no fato de 
que ambas as empresas participaram do mesmo certame. No entanto, tais alegações 
carecem de qualquer respaldo probatório, pois a participação de diferentes 
empresas em uma mesma licitação não implica, por si só, conluio, e tampouco 
desqualifica os atestados ou documentos apresentados, desde que atendam às 
exigências editalícias.  

A Comissão de Licitação, ao analisar todos os documentos apresentados, 
constatou que a MM Serviços de Engenharia demonstrou plena qualificação técnica 

 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável 



para a execução do contrato, comprovando que os serviços prestados por ela estão 
em estrita conformidade com o escopo e as exigências estabelecidas no edital. 

 

5. DA INEXISTENTE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS 

A recorrente alega que a contratação da MM Serviços de Engenharia teria 
afrontado o princípios da economicidade e eficiência, especialmente pelo fato de a 
proposta vencedora ser aproximadamente duas vezes maior que a sua. Contudo, tais 
alegações não procedem. 

Primeiramente, a desclassificação da Prospecta e a escolha da MM como 
vencedora foram feitas com base em critérios técnicos e objetivos. O fato de a 
proposta vencedora apresentar valor superior não configura violação à isonomia, 
pois não é o menor preço que sempre define a proposta mais vantajosa, mas sim a 
combinação de preço e capacidade técnica. 

O princípio da economicidade não se restringe à escolha da proposta com 
menor preço nominal, mas àquela que, considerando todos os fatores envolvidos, 
oferece o melhor custo-benefício para a Administração Pública. A proposta da MM, 
embora mais onerosa, foi considerada a mais vantajosa pela sua viabilidade técnica e 
financeira, garantindo a execução eficiente e segura do objeto do contrato. Em 
contrapartida, a proposta da Prospecta, ao subestimar os custos, colocava em risco 
a execução do contrato e, portanto, não poderia ser aceita. 

Ademais, o artigo 37 da Constituição Federal exige que a Administração atue 
com eficiência e economicidade, contratando a proposta que, além de viável, garanta 
a correta prestação dos serviços licitados. Nesse sentido, a escolha da MM atende 
plenamente ao princípio da eficiência e evita futuros problemas decorrentes de uma 
proposta inexequível. 

 

6. CONCLUSÃO E PEDIDOS 

Diante do exposto, resta comprovado que: 

 As propostas das recorrentes são inexequíveis, pois não atendem aos 
requisitos mínimos de viabilidade financeira exigidos pelo edital; 

 A empresa MM Serviços de Engenharia e Representação Comercial Ltda. 
possui plena capacidade técnica para a execução do objeto licitatório; 

 Não houve qualquer conluio entre as empresas participantes da licitação; 



 Não houve afronta aos princípios administrativos, sendo a proposta 
vencedora a mais vantajosa para a Administração Pública, mesmo com um 
valor superior, pois garante a execução eficiente do contrato. 

 

Assim, requer-se o indeferimento dos recurso interpostos pelas empresas C. 
DE A. M. CASTELLIANO e Prospecta Serviços e Engenharia Ltda, mantendo-se a 
decisão que declarou a MM Serviços de Engenharia e Representação Comercial Ltda. 
como vencedora do certame. 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

MAX MOLDES DA SILVA 
CPF: 956.261.312-72 
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